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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/20xx 

INEXIGIBILIDADE Nº xx/20xx 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

1.1 DO OBJETO. 

 

1.1.1. A presente INEXIGIBILIDADE tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços técnicos profissionais, assessória e consultoria pública 

de natureza singular, incluído diagnóstico e levantamento dos problemas atuais 

relacionados à transparência pública; seleção de servidores responsáveis em 

cada setor; capacitação dos servidores escolhidos; assessoria completa para 

coleta, revisão e publicação de materiais exigidos por lei; relatórios mensais de 

acompanhamento; implantação de toda a tecnologia necessária para a 

publicação constante das informações obrigatórias; criação, gestão e 

manutenção de site e e-mail governamental para o município. Visando atender à 

lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011), Lei da transparência (LCP 

131/2009) e à Lei de Responsabilidade Fiscal (LCP 101/2000), conforme 

exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público Federal (MPF) e outras 

entidades. Com vigência de 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato, ou 

emissão de documento equivalente. 

 

 

1. 2. JUSTIFICATIVA 

 

1.2.1. Justifica-se a necessidade do processo licitatório para contratação de empresa 

especializada em serviços técnicos profissionais, assessória e consultoria pública de 

natureza singular, incluído diagnóstico e levantamento dos problemas atuais 

relacionados à transparência pública; seleção de servidores responsáveis em cada setor; 

capacitação dos servidores escolhidos; assessoria completa para coleta, revisão e 

publicação de materiais exigidos por lei; relatórios mensais de acompanhamento; 

implantação de toda a tecnologia necessária para a publicação constante das 

informações obrigatórias; criação, gestão e manutenção de site e e-mail governamental 

para o município. Visando atender à lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011), Lei 

da transparência (LCP 131/2009) e à Lei de Responsabilidade Fiscal (LCP 101/2000), 

conforme exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público Federal (MPF) e outras 

entidades uma vez que estes são indispensáveis para que a Administração municipal possa 

interagir com a sociedade por meio da rede mundial de computadores ofertando seus 

serviços digitais, além de divulgar sua atuação, fazer campanhas em diversas áreas como 
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saúde, educação, assistência social, meio ambiente; disponibilizando informações no Portal 

da Transparência. 

 

 

1.3.  PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da publicação do extrato do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.  (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021).  

 

2.1.  A Administração municipal necessita interagir com a sociedade por meio da rede 

mundial de computadores para ofertar seus serviços digitais, divulgar sua atuação, fazer 

campanhas em diversas áreas como saúde, educação, assistência social, meio ambiente; além 

de informações do Portal da Transparência. Em relação ao Portal de Transparência se faz 

necessário a acessória e consultoria para que o município possa melhorar seus índices de 

transparência com informações de fácil acesso a sociedade e conseqüentemente melhorando 

o índice de avaliação da ATRICON (Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 

Brasil). Busca-se a melhora nas ofertas de serviços digitais a sociedade promovendo a 

modernização, agilidade, controle e qualidade dos mesmos. 

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

3.1. A contratação em tela visa contratação de empresa especializada em serviços técnicos 

profissionais, assessória e consultoria pública de natureza singular, incluído diagnóstico e 

levantamento dos problemas atuais relacionados à transparência pública; seleção de 

servidores responsáveis em cada setor; capacitação dos servidores escolhidos; assessoria 

completa para coleta, revisão e publicação de materiais exigidos por lei; relatórios mensais de 

acompanhamento; implantação de toda a tecnologia necessária para a publicação constante 

das informações obrigatórias; criação, gestão e manutenção de site e e-mail governamental 

para o município. Visando atender à lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011), Lei da 

transparência (LCP 131/2009) e à Lei de Responsabilidade Fiscal (LCP 101/2000), conforme 

exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público Federal (MPF) e outras entidades. 

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/2021). 
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4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

A empresa deverá ser especializada em serviços técnicos profissionais, assessória e 

consultoria pública; 

Deverá efetuar diagnóstico e levantamento dos problemas atuais relacionados à 

transparência pública; 

Promover a capacitação de servidores para efetiva utilização do site e do Portal da 

Transparência;  

Criar, gerir e fazer a manutenção do site e e-mail governamental para o município; 

Conhecimento da legislação pertinente ao setor público com ênfase na Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527/2011), Lei da Transparência (Lei nº131/2009) e Lei da 

Responsabilidade Fiscal (Lei nº 101/2000). 

A empresa deverá disponibilizar: Site responsivo, acessibilidade a pessoas com deficiência, 

Portal da Transparência, E-sic, Ouvidoria, Portal de noticias, Carta de serviços aos usuários, 

transmissão de licitações. 

 

 

 

  

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.2. Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a. Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato. 

b. Cronograma da realização dos serviços: 

 

 

Serviço / Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Diagnóstico inicial ✔            

Adequação e implantação das 

tecnologias necessárias 

✔            

Preenchimento da ficha de 

cadastro dos responsáveis 

✔            

Treinamento individual com os 

responsáveis de cada informação 

✔            
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Contato para cobrança de 

atualização de informações 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ 

Relatório de acompanhamento ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ 

 

 

 

5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

 

 

Outras disposições. 

 

5.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva execução do(s) serviço(s) do objeto licitado 

e efetuá-lo de acordo com as normas vigentes (federal, estadual e municipal) e instruções 

deste edital e seus anexos. 

 

5.9. Quando se tratar de serviços, que pelas suas peculiaridades sejam indefiníveis, a 

Contratada deverá procurar melhores informações junto ao setor competente do órgão do 

contratante, com vistas ao cumprimento das rotinas instituídas. 

 

5.10. O prazo de execução do Objeto é de 10 (dez) dias, a contar do dia da AF – Autorização 

de Fornecimento. Em estrita conformidade com as exigências estabelecidas neste anexo, para 

o fornecimento do objeto. 

 

5.11. Será obrigação do licitante responder pela qualidade, segurança e demais 

características do Objeto, bem como, a observações e atendimentos quanto as normas 

técnicas (esteja em conformidade com a legislação que regula a matéria em vigor); 

 

5.12. Responsabilizar-se exclusivamente, pelos danos causados ao(s) equipamentos (s) de sua 

propriedade, no caso de acidentes, roubos ou furtos e demais, visto que a contratada é 

obrigada a constituir os necessários seguros para cobrir em 100% (cem por cento) as 

despesas decorrentes de sinistros de quaisquer espécies, inclusive de seu pessoal.  

 

5.13. As empresas licitantes deverão possuir condições tais que garantam a presteza, 

responsabilidade, segurança e eficácia da execução do objeto, de modo a obter pleno 

resultado na realização dos serviços mencionados neste instrumento.   

 

5.14. Os contratos de prestação de serviços serão formalizados pela retirada da nota de 

empenho pela detentora. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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5.15. A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 

Contrato, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do 

seu vencimento. 

 

5.16. Toda solicitação de serviço deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 

requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho. 

 

5.17. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, 

na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 

identificação de quem procedeu ao recebimento. 

 

5.18. A cópia da nota de empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de 

ser anexada ao processo de administração do Contrato. 

 

5.19. Não serão recebidos os serviços com especificações em desacordo com as constantes 

neste Termo de Referência; 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

 

6.5. Preposto 

 

 

6.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 
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6.6. Fiscalização 

 

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 

6.6.2. A fiscalização do recebimento do(s) serviço(s) contratado(s) ficará a cargo de 

MATHEUS THEOPHILO DA CRUZ ficando o(a) mesmo(a) responsável pela conferência das 

especificações do serviço com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 

forma do art. 89, do Decreto Municipal nº 460/2022, competindo-lhe ainda dirimir as 

possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 

Administração. 

 

6.6.3. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações do(s) serviço(s) prestados 

pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de 

acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

 

6.6.4. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

 

6.6.5. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 

6.6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

6.6.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

6.6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

6.6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

 

6.6.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
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6.6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.6.12. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

6.6.13. Verificada a não conformidade do objeto, devera a contratada reparar, corrigir, 

remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, salvo quando o 

defeito for comprovadamente provocado por uso indevido; 

 

6.6.14. Obrigações da Contratante: 

6.6.14.1 Atestar nas notas fiscais e/ou fatura a efetiva entrega do objeto do Contrato, 

conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

6.6.14.2 Aplicar à detentora do Contrato, penalidades, quando for o caso; 

6.6.14.3 Prestar à detentora do Contrato toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 

necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

6.6.14.4 Efetuar o pagamento à detentora do Contrato no prazo avençado, após a entrega da 

nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

6.6.14.5 Notificar, por escrito, à detentora do Contrato da aplicação de qualquer sanção. 

6.6.14.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6.6.15. Obrigações da Contratada: 

6.6.15.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; e ainda: 

6.6.15.1.1 Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

6.6.15.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12,13, e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

6.6.15.1.3 Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 

ou indiretamente, sobre os produtos/serviços fornecidos; 

6.6.15.1.4 Manter, durante a validade do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 

6.6.15.1.5 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado; 

6.6.15.1.6 Fornecer o objeto, no preço, descrição, prazo e forma estipulada na proposta. 
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6.6.16 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

 

6.6.17. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 

6.6.18. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.6.19 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

6.6.20. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 

6.6.21. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 

6.6.22. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

6.6.23. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6.6.24. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, e do 

art.92º do Decreto Municipal nº460/2022, a contratada que: 

6.6.24.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.6.24.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.6.24.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

6.6.24.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.6.24.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.6.24.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.6.24.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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6.6.24.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.6.24.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.6.24.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.6.24 .11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.6.24.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

6.6.25. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios do art.91º do Decreto 

Municipal nº460/2022: 

6.6.25.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.6.25.2.as peculiaridades do caso concreto;  

6.6.25.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

6.6.25.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

6.6.25.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

6.6.26. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

6.6.26.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Administração; 

6.6.26.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de R$50,00 (cinquenta reais); 

6.6.26.3 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

6.6.26.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

6.6.26.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de 3 

(três) anos pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, e VII do caput 

do art. 155º da Lei nº14133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

6.6.26.5. O licitante que cometer as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI, e VII do caput do art. 155º da Lei nº14133/21, Será declarado inidôneo para licitar e 

contratar com a Administração; 

6.6.26.6. O licitante que cometer as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do art. 155º da Lei nº14133/21 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a declaração de inidoneidade de licitar e contratar com a Administração, 

ficará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.6.26.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei nº14133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo. 

6.6.26.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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6.6.26.9. A aplicação das sanções previstas no caput art. 156 da Lei nº14133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto se dará: 

-  pela disponibilidade do site oficial da prefeitura municipal e do Portal de Transparência; 

- pelo treinamento disponibilizado aos servidores para a operacionalização do site e 

informações a serem enviadas ao Portal de Transparência; 

-  pela criação e implantação de novas tecnologias;  

- pela emissão de relatórios de acompanhamento. 

 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1 não produzir os resultados acordados, 

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

 

Recebimento. 

 

 

7.3. Nos termos do artigo 89 do Decreto Municipal nº 460/2022, os serviços do objeto deste 

Termo de Referência serão recebidos: 

 a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

informando o termino da execução; 

 b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior 

a 90 (noventa) dia, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 

no ato convocatório ou no contrato. 

 

7.4. Conforme prescreve o §3º do art. 89 do Decreto Municipal nº460/2022. O único 

responsável pelo recebimento é o fiscal de contrato, que atestará a regularidade e 

conformidade do(s) serviços ou obra verificando sua qualidade; 

 

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis 

ao servidor omisso; 
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7.6. O(s) serviço(s) prestado(s) fora das especificações deverá ser substituído no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos após a comunicação oficial, sem ônus para a 

CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação; 

 

7.7. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 

nem a ético-profissional pela perfeita entrega dos serviços adquiridos, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou por este instrumento; 

 

7.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências. 

 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções; 

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.11. A contratação somente será considerada concluída mediante o recebimento definitivo, 

expedido por servidor responsável pelo acompanhamento da prestação de serviços.  

7.11.1. Esclarecimentos sobre as autorizações de fornecimento e entregas poderão ser 

obtidos através do telefone (43) 3565-1252 ou no email 

daricompras@outlook.com/compras@saojosedaboavista.pr.gov.br, tratar com Dari 

Francisco de Oliveira Filho, responsável pelo Departamento de Compras. 

 

Liquidação. 

 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.12.1.o prazo de validade; 

7.12.2. a data da emissão; 

7.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.12.5. o valor a pagar; e 

7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante. 

 

Pagamento. 

 

7.14. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

 

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.17. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em 

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou 

inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

mailto:daricompras@outlook.com/compras@saojosedaboavista.pr.gov.br
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7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

 

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021). 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

8.11.1 – Habilitação jurídica: 

- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

- Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971. 

- Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 

contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) 

nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

 

 

 

8.11.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

 

8.11.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

- prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

- prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

- declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  

CNDT); 

- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

- prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

- prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. 

 

8.11.3. Habilitações econômico-financeiro. 

 

8.11.3.1. Nas contratações para entrega imediata nas contratações em valores inferiores a 1/4 

(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações 

de produtos para pesquisa até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), fica dispensada 

a documentação relativa à habilitação econômico-financeira. 

 

8.11.3.2. Para contratações acima destes limites serão exigidos: 

- certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples;  
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- certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

- balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício. 

8.11.3.3. A depender, sob a ótica da matriz de riscos, será exigido Balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

 

8.11.4. Qualificação Técnica. 

 

8.11.4.1.  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.11.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

8.11.4.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

 

9. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da 

Lei nº 14.133/2021). 

  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários 

apostos na tabela abaixo. 

 

 

9.2. Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação dos itens, 

inclusive quanto a unidade de medida, contida neste Termo de Referência.  

* Em caso de divergência entre a descrição do item/CATMAT no Comprasnet e a descrição 

no Edital, sempre prevalecerá a descrição do Edital. 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1

1 

Contratação de empresa especializada em 

serviços técnicos profissionais, assessória e 

consultoria pública de natureza singular, 

incluído diagnóstico e levantamento dos 

problemas atuais relacionados à transparência 

pública; seleção de servidores responsáveis em 

cada setor; capacitação dos servidores 

escolhidos; assessoria completa para coleta, 

revisão e publicação de materiais exigidos por 

lei; relatórios mensais de acompanhamento; 

implantação de toda a tecnologia necessária 

para a publicação constante das informações 

obrigatórias; criação, gestão e manutenção de 

site e e-mail governamental para o município. 

Visando atender à lei de acesso à informação 

(Lei 12.527/2011), Lei da transparência (LCP 

131/2009) e à Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LCP 101/2000), conforme exigências dos 

Tribunais de Contas, Ministério Público Federal 

(MPF) e outras entidades. 

 1.970,00 23.640,00 

 

Valor Total Máximo: R$ 23.460,00 (Vinte e três mil e quatrocentos re.3. Para fins de análise 

das propostas, o licitante deverá preencher o campo de especificação de forma que possa 

ser verificado exatamente qual o serviço está sendo ofertado. 

9.3.1. O não preenchimento do campo com o(s) serviço(s) ofertado(s) poderá acarretar a 

desclassificação do licitante na fase de aceitação por falta de objetividade. 

9.3.2.Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para cada item. 

9.3.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, 

sob pena de desclassificação na fase de aceitação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos 

previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de São José da Boa Vista. 

 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

4.122 – Administração/ Administração Geral 

2.003 – Manutenção da divisão de Administração 

56 – 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica 
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São José da Boa Vista  15 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

 

 

 

José Lázaro Ferraz 

Prefeito Municipal 
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